
AMPARO: LA PRIMERA SALA DE LA SUPREMA CORTE DE
JUSTICIA (“SCJN”) DETERMINÓ QUE BASTA CON QUE LAS
ASOCIACIONES CIVILES PRUEBEN QUE SU OBJETO SOCIAL SE
RELACIONA CON LA PROTECCIÓN Y/O LA DEFENSA DE UN
DERECHO HUMANO DE NATURALEZA COLECTIVA PARA
RECLAMAR LA INCONSTITUCIONALIDAD DE NORMAS
GENERALES EN JUICIO DE AMPARO

L a  P r i m e r a  S a l a  d e  l a  S C J N  a l  r e s o l v e r  e l  a m p a r o  e n
r e v i s i ó n  n ú m e r o  7 9 / 2 0 2 3 ,  d e t e r m i n ó  q u e  p a r a  a c r e d i t a r
e l  i n t e r é s  l e g í t i m o  d e  l a s  a s o c i a c i o n e s  c i v i l e s  p a r a
r e c l a m a r  e n  j u i c i o  d e  a m p a r o  i n d i r e c t o  l a
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  n o r m a s  g e n e r a l e s  b a s t a  c o n  q u e
p r u e b e n  q u e  d e n t r o  d e  s u  o b j e t o  s o c i a l  s e  e n c u e n t r a  l a
p r o m o c i ó n ,  l a  p r o t e c c i ó n  y / o  l a  d e f e n s a  d e  u n  d e r e c h o
h u m a n o  d e  n a t u r a l e z a  c o l e c t i v a ,  s i n  q u e  e s t é n  o b l i g a d a s
a  d e m o s t r a r  u n  d a ñ o  i n d i v i d u a l i z a d o .  

A d e m á s ,  d e b e n  d e  c u m p l i r  c o n  l o s  r e q u i s i t o s  s i g u i e n t e s :
a )  L a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  n o r m a  c o n s t i t u c i o n a l  q u e
r e c o n o z c a  l a  p r o t e c c i ó n  d e  u n  i n t e r é s  d i f u s o  e n  b e n e f i c i o
d e  u n a  c o l e c t i v i d a d ,  y a  s e a  d e t e r m i n a d a  o  d e t e r m i n a b l e ,
b )  q u e  e l  a c t o  r e c l a m a d o  v u l n e r e  e s e  i n t e r é s  d i f u s o ,  y a
s e a  d e  f o r m a  i n d i v i d u a l  o  c o l e c t i v a ,  c )  l a  d e m o s t r a c i ó n
d e  s u  p e r t e n e n c i a  a  e s a  c o l e c t i v i d a d  a  t r a v é s  d e  p r u e b a s
a d e c u a d a s ,  d )  q u e  s u  o b j e t o  s o c i a l  c o n t e m p l e  l a
p r o m o c i ó n ,  p r o t e c c i ó n  y / o  d e f e n s a  d e  u n  d e r e c h o
h u m a n o  d e  n a t u r a l e z a  c o l e c t i v a ;  y  e )  q u e  e l  a c t o
r e c l a m a d o  v i o l e  e s e  d e r e c h o  h u m a n o  d e  n a t u r a l e z a
c o l e c t i v a ,  c u y a  p r o m o c i ó n ,  p r o t e c c i ó n  y / o  d e f e n s a  e s t é
d e n t r o  d e  s u  o b j e t o  s o c i a l ,  l o  q u e  i m p l i c a  q u e  l a
a f e c t a c i ó n  a l e g a d a  r e a l m e n t e  h a y a  t r a s c e n d i d o  o  s i g a
a f e c t a n d o  s u  e s f e r a  j u r í d i c a ,  i m p i d i e n d o  e l  e j e r c i c i o  o  l a
p r á c t i c a  d e  s u  o b j e t o  s o c i a l .

A l  r e s p e c t o  d i c h o  a m p a r o  e n  r e v i s i ó n  d e r i v ó  u n  j u i c i o  d e
a m p a r o  i n d i r e c t o  p r e s e n t a d o  p o r  v a r i a s  a s o c i a c i o n e s
c i v i l e s  e n  c o n t r a  d e  l a  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  d e  l o s
a r t í c u l o s  1 0 1 ,  1 0 2  y  1 0 3  d e l  C ó d i g o  P e n a l  p a r a  e l  E s t a d o
d e  A g u a s c a l i e n t e s ,  e n  l a  c u a l ,  e l  J u e z  d e  D i s t r i t o  d e
c o n o c i m i e n t o  r e s o l v i ó  s o b r e s e e r  e l  j u i c i o  a l  e s t i m a r  q u e
l a s  q u e j o s a s  n o  c o n t a b a n  c o n  i n t e r é s  l e g í t i m o  p a r a
i m p u g n a r  t a l e s  n o r m a s  g e n e r a l e s .

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  l a  P r i m e r a  S a l a  s e ñ a l ó  l a  n e c e s i d a d
d e  p e r m i t i r  a  l a s  a s o c i a c i o n e s  c i v i l e s  a c c e d e r  a l  a m p a r o
y  d e f e n d e r  d e r e c h o s  h u m a n o s  c o l e c t i v o s ,  i n c l u s o  s i  n o
s o n  t i t u l a r e s  d e  d e r e c h o s  s u b j e t i v o s .  E s t a  d e c i s i ó n
a m p l í a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  i n t e r é s  l e g í t i m o  y  r e c o n o c e
e l  p a p e l  c r u c i a l  q u e  p u e d e n  d e s e m p e ñ a r  l a s
o r g a n i z a c i o n e s  d e  l a  s o c i e d a d  c i v i l  e n  l a  p r o t e c c i ó n  d e
d e r e c h o s  f u n d a m e n t a l e s  y  e n  l a  p r o m o c i ó n  d e  u n  a c c e s o
m á s  a m p l i o  a  l a  j u s t i c i a .

P a r a  m á s  i n f o r m a c i ó n :
h t t p s : / / s j f 2 . s c j n . g o b . m x / d e t a l l e / t e s i s / 2 0 2 7 5 3 4
h t t p s : / / s j f 2 . s c j n . g o b . m x / d e t a l l e / t e s i s / 2 0 2 7 5 3 5
h t t p s : / / s j f 2 . s c j n . g o b . m x / d e t a l l e / t e s i s / 2 0 2 7 5 3 6

CONSTITUCIONAL: TRIBUNAL PLENO DETERMINÓ QUE LOS
ACTOS FUNDADOS EN UNA NORMA DECLARADA
INCONSTITUCIONAL CON EFECTOS GENERALES PUEDE
IMPUGNARSE A ELECCIÓN DEL AFECTADO
E l  P l e n o  d e l  T r i g é s i m o  C i r c u i t o  a l  r e s o l v e r  l a  c o n t r a d i c c i ó n
d e  c r i t e r i o s  1 3 6 / 2 0 2 2 ,  d e t e r m i n ó  q u e  s o n  p r o c e d e n t e s
t a n t o  e l  j u i c i o  d e  a m p a r o  i n d i r e c t o  c o m o  l a  d e n u n c i a  p o r
i n c u m p l i m i e n t o  d e  l a  d e c l a r a t o r i a  g e n e r a l  d e
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  p a r a  c o m b a t i r  u n  a c t o  f u n d a d o  e n  u n a
n o r m a  d e c l a r a d a  i n c o n s t i t u c i o n a l  c o n  e f e c t o s  g e n e r a l e s
p o r  l a  e s e  T r i b u n a l  P l e n o ,  y a  s e a  e n  t é r m i n o s  d e l  C a p í t u l o
V I  d e l  T í t u l o  C u a r t o  d e  l a  L e y  d e  A m p a r o ,  o  d e  l a  L e y
R e g l a m e n t a r i a  d e  l a s  F r a c c i o n e s  I  y  I I  d e l  A r t í c u l o  1 0 5  d e  l a
C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  M e x i c a n o s .

A l  r e s p e c t o  d i c h a  c o n t r a d i c c i ó n  d e r i v ó  d e  c o n c l u s i o n e s
d i s c r e p a n t e s  e n t r e  e l  P l e n o  d e  C i r c u i t o  y  u n  T r i b u n a l
C o l e g i a d o  d e  C i r c u i t o  e x a m i n a n d o  u n a  c u e s t i ó n  j u r í d i c a
c o n s i s t e n t e  e n  d e t e r m i n a r  s i  p r o c e d e  o  n o  e l  j u i c i o  d e
a m p a r o  i n d i r e c t o  c u a n d o  s e  r e c l a m a n  a c t o s  q u e  s e  f u n d a n
e n  n o r m a s  r e s p e c t o  d e  l a s  c u a l e s  e l  T r i b u n a l  P l e n o  h u b i e r a
e m i t i d o  u n a  d e c l a r a c i ó n  g e n e r a l  d e  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  e l  P l e n o  s e ñ a l ó  q u e  c o n s i d e r a r
i m p r o c e d e n t e  e l  j u i c i o  d e  a m p a r o  p o d r í a  v u l n e r a r  e l
p r i n c i p i o  d e  i g u a l d a d  a n t e  l a  l e y ,  p o r  l o  q u e  s e  b a s ó  e n  l a
i n t e r p r e t a c i ó n  p r o - p e r s o n a ,  p r o - a c c i ó n  y  q u e  p r i v i l e g i a  e l
d e r e c h o  a  l a  t u t e l a  j u r i s d i c c i o n a l ,  b u s c a n d o  g a r a n t i z a r  q u e
l o s  a c t o s  i n c o n s t i t u c i o n a l e s  n o  p r e v a l e z c a n .  

P o r  l o  t a n t o ,  e l  a f e c t a d o  p u e d e  o p t a r  p o r  l a  v í a  q u e
p r e f i e r a  p a r a  i m p u g n a r  e l  a c t o  y ,  e n  c a s o  d e  e l e g i r  e l  j u i c i o
d e  a m p a r o ,  e s t e  d e b e  t r a m i t a r s e  d e  m a n e r a  e x p e d i t a .

AMPARO. LA PRIMERA SALA DE LA SCJN DETERMINÓ QUE
LA OMISIÓN LEGISLATIVA DE CUMPLIR CON
OBLIGACIONES ESTABLECIDAS EN UNA DISPOSICIÓN
CONVENCIONAL O INTERNACIONAL EN MATERIA DE
DERECHOS HUMANOS ES RECLAMABLE EN EL JUICIO DE
AMPARO INDIRECTO

L a  P r i m e r a  S a l a  d e  l a  S C J N  a l  r e s o l v e r  e l  a m p a r o  e n
r e v i s i ó n  4 3 9 / 2 0 2 3 ,  d e t e r m i n ó  q u e  l a  o m i s i ó n  l e g i s l a t i v a
d e  c u m p l i r  c o n  o b l i g a c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  e n  u n a
d i s p o s i c i ó n  c o n v e n c i o n a l  o  i n t e r n a c i o n a l  e n  m a t e r i a  d e
d e r e c h o s  h u m a n o s  e s  r e c l a m a b l e  e n  e l  j u i c i o  d e  a m p a r o
i n d i r e c t o .

A l  r e s p e c t o ,  d i c h o  a s u n t o  d e r i v ó  d e  u n  a m p a r o  i n d i r e c t o
p r o m o v i d o  e n  c o n t r a  d e  l a  r e s o l u c i ó n  e m i t i d a  p o r  e l  J u e z
d e  D i s t r i t o  e n  l a  q u e  s o b r e s e y ó  e l  j u i c i o  a l  c o n s i d e r a r
q u e  n o  h a b í a  u n  m a n d a t o  c o n s t i t u c i o n a l  e x p r e s o  p a r a
q u e  e l  C o n g r e s o  d e  M i c h o a c á n  l e g i s l a r a  p o r  l o  q u e  n o
e x i s t í a  l a  o m i s i ó n  l e g i s l a t i v a  q u e  s e  l e  a t r i b u í a .  

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  l a  P r i m e r a  S a l a  s e ñ a l ó  q u e  e n
t é r m i n o s  d e l  a r t í c u l o  1 °  y  1 0 3  d e  l a  C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a
d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  M e x i c a n o s ,  t o d a  a c t u a c i ó n  e s t a t a l
d e b e  s e r  a c o r d e  a l  b l o q u e  d e  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  y ,
a d e m á s ,  e n f o c a r s e  e n  p r o m o v e r ,  r e s p e t a r ,  p r o t e g e r  y
g a r a n t i z a r  l o s  d e r e c h o s  h u m a n o s ;  p o r  l o  q u e ,  l a  o m i s i ó n
d e  u n a  a u t o r i d a d  l e g i s l a t i v a  d e  a c t u a r  c o n f o r m e  a  l o s
e s t á n d a r e s  i n t e r n a c i o n a l e s  e n  m a t e r i a  d e  d e r e c h o s
h u m a n o s  c o n f i g u r a  t a m b i é n  u n a  v i o l a c i ó n  a  é s t o s .

+52 (55) 52 46 34 00
Info@mgps.com.mx
www.mgps.com.mx

CONTACTO

esteban.gorches@mgps.com.mx

juan.blanco@mgps.com.mx

fernando.sanchez@mgps.com.mx

jose.navarro@mgps.com.mx

maria.castro@mgps.com.mx

Paseo de los Tamarindos 90 Torre I
Piso 8, Bosques de las Lomas 
C.P. 05120
Ciudad de México, México
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PENAL: UN TRIBUNAL COLEGIADO DETERMINÓ QUE EL
ARTÍCULO 167 DEL CÓDIGO NACIONAL DE PROCEDIMIENTOS
PENALES EN LA PORCIÓN QUE REGULA LA PRISIÓN
PREVENTIVA OFICIOSA ES INCONVENCIONAL, DE
CONFORMIDAD CON LA SENTENCIA EMITIDA POR LA CORTE
INTERAMERICANA DE DERECHOS HUMANOS
E l  T r i b u n a l  C o l e g i a d o  e n  M a t e r i a  P e n a l  d e l  D é c i m o  C i r c u i t o
( “ T C C ” ) ,  a l  r e s o l v e r  l o s  a m p a r o s  e n  r e v i s i ó n  7 6 / 2 0 2 3 ,
2 9 / 2 0 2 2 ,  1 4 2 / 2 0 2 3 ,  1 5 1 / 2 0 2 3  y  1 8 2 / 2 0 2 3 ,  d e t e r m i n ó  q u e  l a
p a r t e  d e l  a r t í c u l o  1 6 7  d e l  C ó d i g o  N a c i o n a l  d e
P r o c e d i m i e n t o s  P e n a l e s  q u e  r e g u l a  l a  m e d i d a  c a u t e l a r  d e
p r i s i ó n  p r e v e n t i v a  o f i c i o s a  e s  i n c o n v e n c i o n a l ,  y a  q u e  n o
c u m p l e  c o n  l a s  d i r e c t r i c e s  e s t a b l e c i d a s  p o r  l a  C o r t e
I n t e r a m e r i c a n a  d e  D e r e c h o s  H u m a n o s  ( “ C I D H ) ” ,
p a r t i c u l a r m e n t e  e n  l o  r e s u e l t o  e n  e l  c a s o  G a r c í a  R o d r í g u e z
y  o t r o s  V s .  M é x i c o ,  v i n c u l a n t e  p a r a  e l  E s t a d o  M e x i c a n o .

A l  r e s p e c t o ,  d i c h o s  a s u n t o s  d e r i v a r o n  d e  u n  j u i c i o  d e
a m p a r o  i n d i r e c t o ,  p r e s e n t a d o  p o r  u n a  i m p u t a d a  e n  c o n t r a
d e  l a  i m p o s i c i ó n  d e  p r i s i ó n  p r e v e n t i v a  o f i c i o s a .  P r o t e c c i ó n
c o n s t i t u c i o n a l  q u e  l e  f u e  n e g a d a  p o r  e l  J u e z  q u e  r e s o l v i ó ,
a l  é s t e  c o n s i d e r a r  q u e  f u e  c o r r e c t a  s u  i m p o s i c i ó n ,  p o r
e n c o n t r a r s e  p r e v i s t o  e l  d e l i t o  c o m e t i d o  e n  e l  c a t á l o g o  q u e
e n l i s t a  e l  a r t í c u l o  1 6 7  d e l  C ó d i g o  N a c i o n a l  d e
P r o c e d i m i e n t o s  P e n a l e s .

C o m o  j u s t i f i c a c i ó n ,  e l  T C C  s e ñ a l ó  q u e  e n  t é r m i n o s  d e  l a
s e n t e n c i a  r e s u e l t a  p o r  l a  C I D H ,  e l  a r t í c u l o  1 9  d e  l a
C o n s t i t u c i ó n  P o l í t i c a  d e  l o s  E s t a d o s  U n i d o s  M e x i c a n o s  e s
i n c o n v e n c i o n a l ,  a l  r e s u l t a r  c o n t r a r i o  a  l o s  d e r e c h o s
e s t a b l e c i d o s  e n  l a  C o n v e n c i ó n  A m e r i c a n a  s o b r e  D e r e c h o s
H u m a n o s  ( “ C A D H ” ) .  

D e r i v a d o  d e  l o  a n t e r i o r ,  e l  T C C  s e ñ a l ó  q u e  d e  a c u e r d o  c o n
l a  s e n t e n c i a  d e  l a  C I D H ,  M é x i c o  d e b e  ( i )  a d e c u a r  s u
o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  p a r a  q u e  s e a  c o m p a t i b l e  c o n  l a
C A D H ;  y  ( i i )  l o s  ó r g a n o s  j u d i c i a l e s  d e b e n  r e a l i z a r  u n
c o n t r o l  d e  c o n v e n c i o n a l i d a d  e n t r e  l a s  n o r m a s  i n t e r n a s  y  l a
C A D H .  P o r  l o  t a n t o ,  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a  p r i s i ó n  p r e v e n t i v a
o f i c i o s a  e s  p r o c e d e n t e  s i e m p r e  y  c u a n d o  s e  r e a l i c e  u n
a n á l i s i s  d e  l a  n e c e s i d a d  d e  d i c h a  m e d i d a  e n  c i r c u n s t a n c i a s
p a r t i c u l a r e s .  D e  l o  c o n t r a r i o  v i o l a  l o s  d e r e c h o s  a  l a
l i b e r t a d  p e r s o n a l ,  p r e s u n c i ó n  d e  i n o c e n c i a  y  e l  p r i n c i p i o
d e  i g u a l d a d  y  n o  d i s c r i m i n a c i ó n .
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https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027534
https://sjf2.scjn.gob.mx/detalle/tesis/2027535
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